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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 215/2008
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Opina acerca da aplicação da lei nº 11.788, recomendando a convocação das instituições vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado do Piauí, que oferecem cursos que incluam estágios, obrigatórios ou não obrigatórios, a adequar sua proposta pedagógica, incluindo os projetos pedagógicos de seus cursos, bem como seu regimento, aos dispositivos da nova lei e faz outros encaminhamentos.

I – HISTÓRICO
Até recentemente, o estágio de estudantes era objeto do  art. 82 da lei nº 9394/96, do art. 428 da  CLT  e, na sua operacionalização propriamente dita, das leis ns. 6494/77e 8859/94 (alterada pela Medida Provisória nº 2.164-41). Sob a égide desses instrumentos legais os estudantes brasileiros, matriculados em cursos do ensino médio, da educação superior, da educação especial ou da educação profissional de nível médio, vêm fazendo seus estágios, claramente diferenciados, em seus direitos e deveres, de uma relação empregatícia. Embora estes artefatos legais se mostrassem imperfeitos, possibilitaram que toda uma geração aperfeiçoasse e contextualizasse seus conhecimentos e, porque não dizer, permitiram um aporte de renda precoce aos profissionais em formação, muitas vezes imprescindível para a continuidade dos estudos.
Em 26 de setembro passado foi publicada a lei nº 11.788, trazendo significativas mudanças na operacionalização desses estágios. Para fazer análise do novo diploma legal e propor encaminhamentos  para o Sistema de Ensino do Estado do Piauí, foi nomeada a comissão formada pelas conselheiras Maria da Conceição Castelo Branco Leite, Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros e Maria Margareth Rodrigues dos Santos. No cumprimento da missão que nos atribuiu o Plenário, apresentamos este Parecer.
II – RELATÓRIO
Garantindo a possibilidade do estágio para os grupos anteriormente contemplados, a lei ampliou essa população, com a inclusão dos alunos dos anos finais do ensino fundamental na modalidade profissional da educação de jovens e adultos:

Art. 1o  Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam freqüentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos. (GRIFO DA RELATORIA)

Merece análise preliminar a alteração promovida no art. 82 da LDB (lei nº 9394) que passou a ter a seguinte redação (parágrafo único suprimido):

Art. 82.  Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria. 

O artigo acima submete toda regulamentação complementar sobre estágio, como não poderia deixar de ser, à nova lei. Entretanto, considerando que o texto legal trata de forma minuciosa os aspectos gerais do estágio, entende-se que “normas de realização de estágio”, deverão ser estabelecidas principalmente por cada instituição de ensino, observada sua própria especificidade e sobretudo a natureza  dos cursos que oferecem, nos quais é permitida a prática de estágios. Em conseqüência desse entendimento, o presente parecer não propõe regulamentação complementar, procura apenas orientar as instituições de ensino na elaboração dos documentos que deverão submeter a aprovação deste Conselho os quais, segundo a nova lei, norteiam a natureza do estágio, conforme o parágrafo 1º do art. 1º da lei:

Art. 1º  .....................................................................................................................................

§ 1o  O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de integrar o itinerário formativo do educando. (GRIFO DA RELATORIA).
Ressalte-se que o “projeto pedagógico do curso”, que se equivale ao plano de curso no caso da educação profissional e ensino superior, compõe, bem como o “itinerário formativo do educando”, o projeto pedagógico da instituição. Em todos os casos, a execução e regulação desse projeto pedagógico, bem como outros disciplinamentos, se fazem através do regimento da instituição. 

Essa análise se completa com uma outra assertiva: o projeto pedagógico da instituição de ensino, regulado por seu regimento escolar, documentos norteadores da ação pedagógica em uma instituição educacional, somente depois de aprovados pelo Conselho de Educação, como órgão regulador do sistema, tem eficácia legal.  Exceção se faz apenas, em nosso sistema de ensino, à Universidade Estadual do Piauí, cujos cursos são autorizados pelo Conselho Universitário que, nesse processo, acolhe o plano de curso.

Como ponto de partida para a adequação das instituições que ofereçam cursos com estágio, consideramos dois pontos como merecedores de maior atenção:

I) O ESTÁGIO, SEJA PELA NATUREZA DO CURSO OU DECISÃO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO, DEVE ESTAR PREVISTO NA PROPOSTA PEDAGÓGICA
Como se viu, a prática do estágio, por parte dos estudantes de um determinado curso, somente poderá ser exercida e contemplado como tal pela legislação vigente se estiver previsto no “projeto pedagógico do curso”. É indispensável portanto fazer a adequação da proposta, na qual, para cada curso deverá ser definido: se há estágio integrante do projeto pedagógico (obrigatório ou não), a operacionalização, a forma de supervisão e a avaliação do estágio, bem como a caracterização da instituição em que o mesmo se realizará.  Ao elaborar o documento a instituição de ensino deve atentar principalmente para o que a lei a ela atribui como responsabilidade:

Art. 7o  São obrigações das instituições de ensino, em relação aos estágios de seus educandos: 

I – celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu representante ou assistente legal, quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e com a parte concedente, indicando as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar; 

II – avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação cultural e profissional do educando; 

III – indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário; 

IV – exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, de relatório das atividades; 

V – zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para outro local em caso de descumprimento de suas normas; 

VI – elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus educandos; 

VII – comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou acadêmicas. 

Parágrafo único.  O plano de  atividades do estagiário, elaborado em acordo das 3 (três) partes a que se refere o inciso II do caput do art. 3o desta Lei, será incorporado ao termo de compromisso por meio de aditivos à medida que for avaliado, progressivamente, o desempenho do estudante. 

II) DEFINIÇÃO DO ESTÁGIO COMO OBRIGATÓRIO OU NÃO OBRIGATÓRIO

A definição quanto à obrigatoriedade do estágio, é exigência clara na lei:

Art. 2o  O estágio poderá ser obrigatório ou não-obrigatório, conforme determinação das diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso. 

§ 1o  Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma. 

§ 2o  Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória.

A classificação do estágio em uma das categorias acima traz grave repercussão na sua execução e por isso deve ser definida nos documentos da escola de maneira clara e objetiva. Para o estágio obrigatório deve ser fixada a carga horária e, como qualquer outra disciplina, o mesmo deve constar no histórico escolar do aluno. O estágio não obrigatório, embora integre o currículo do aluno, somente pode integrar seu histórico como atividade optativa, não sendo computada para efeito de integralização da carga horária obrigatória.

Outros dispositivos da lei nº 11.788 são muito relevantes, entretanto, se direcionam mais para o campo da legislação trabalhista, escapando ao foco pedagógico, de responsabilidade deste Conselho. Mesmo assim, deve ser alvo do estudo e do cumprimento de seus regramentos por parte das instituições de ensino e outros agentes envolvidos no estágio.
III – O VOTO
Tendo em vista a abrangência e detalhamento da lei nº º 11.788, consideramos ser desnecessário a edição de ato normativo regulando a mesma para o Sistema de Ensino do Estado do Piauí, fazendo entretanto as seguintes recomendações:
I – Convocação das instituições de ensino do sistema, que oferecem cursos onde estão previstos a prática de estágio obrigatório ou não obrigatório, para promoverem a adequação de sua proposta pedagógica (incluindo o projeto pedagógico dos cursos), e a conseqüente regulação no regimento da instituição, estabelecendo o prazo até 31 de julho de 2009 para apresentação dos dois documentos a este Conselho.
II – A revogação da Resolução CEE/PI nº 037/2008.
É o parecer, salvo melhor juízo.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 20 de novembro de 2008.

Relatores:

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares
Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Consª. Maria Margareth Rodrigues dos Santos

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcante Barros
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da comissão.

            Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

            Presidente do CEE/PI

ANEXO DO PARECER CEE/PI Nº  215/2008
MINUTA DE RESOLUÇÃO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto na Lei Nº 11.788, publicada em 26 de setembro de 2008, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, na Lei nº 5.101/99, que dispõe sobre o Sistema de Ensino do Estado do Piauí e, considerando a decisão plenária na sessão de 20/11/08,

RESOLVE:

Art. 1º - Convocar as instituições vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado do Piauí, de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos, que oferecem cursos que incluam estágios, obrigatórios ou não obrigatórios, a adequar sua proposta pedagógica, inclusive os projetos pedagógicos de seus cursos, bem como seu regimento, aos dispositivos da Lei nº 11.788, até 31 de julho de 2009.

§ 1º - Submeter à nova proposta pedagógica e o respectivo regimento a este Conselho até 31 de julho de 2009, não celebrando novos termos de compromisso, nem prorrogando ou renovando os já existentes, com vistas a realização de estágios de seus alunos, até a aprovação final. 
§ 2º - Excetuar a Universidade Estadual do Piauí da necessidade de apresentação dos projetos de curso a este Conselho, em razão de sua autonomia.

Art. 2º - Revogar a Resolução CEE/PI nº 037/2008.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 20 de novembro de 2008.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio
Presidente do CEE/PI

HOMOLOGO a Resolução CEE/PI n° .../08, do Egrégio Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), _____ de ___________ de ________.

Prof. Antonio José Castelo Branco Medeiros

Secretário de Educação e Cultura do Estado do Piauí
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